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m ais bem  apare lhado  que fôsse, à v ista  m esm o dos p ro ­
blem as que te ria  de  d efron tar, não poderia  a ten d er às 
a tua is exigêncies. U m a organização cooperativa  en tre  e n ti­
dades p a rticu lares , com  exclusão do E stado , não lograria 
pe las m esm as razões todos os e lem entos de bom  ê x ito . A 
congregação de esforços en tre  os poderes públicos e e n ti­
dades p a rticu la res  deverá  ser, po rtan to , a condição p rim eira  
do em preend im en to  que a organização do trab a lh o  nacional 
está  rec lam an d o .

10. A ceito o p rincíp io , verifica-se que a  form a associa­
tiv a  m ais adequada  é a de en tidade  p riv ad a , que  venha a 
dispor, desde início, dos recursos que lhe g a ran tam  perfe ito  
func ionam ento  e con tinuada  ex istência . Os fundos neces­
sários, constitu ídos por doações dos poderes públicos, de 
en tidades au tárqu icas e pa raesta ta is , de  estabelecim entos 
de  econom ia m ista  e de  em prêsas p rivadas, rep resen tarão  o 
m ais reprodu tivo  em prego de cap ita l, pelos benefícios d ire ­
tos a colhêr e, a inda , pelos resu ltados gerais que, de  um a 
ta l  organização, hão de v ir, em  curto  p razo .

11. Os exem plos de outros países, especialm ente  dos 
E stados U nidos da  A m érica do N orte, estão  a evidenciar 
a grande im portância  de um a « n tid ad e  dêsse tipo, na  p ró ­
pria  e s tru tu ra  econôm ica da  N ação, m ostrando  como é 
possível com  a d ivulgação dos m étodos adequados, após sua 
experim entação  cuidadosa, desenvolver a riqueza pública  e 
p a rticu la r, de te rm in an d o  o m áxim o de p rodu tiv idade  com 
o m ínim o de esforço .

12. N ão  há negar que o excepcional desenvolvim ento  da 
in d ú stria  nos E stad o s U nidos e o grito  p e la  racionalização 
dos serviços públicos —  “m ore business in  governm ent” 
—  deve o seu im pulso  às en tidades do estudos e pesquisas, 
cu ja im p o rtância  tão  cedo os am ericanos v islum braram , e 
en tro  as qu a is se destacam , pe la  sua  im portância, como 
fontes geradoras do progresso, a “A m erican Society  of M e- 
chanical E ng in eerin g ” , que estudou  e d ivulgou os m étodos 
de T ay lo r, e a não m enos fam osa “A m erican M anagem en t 
A ssociation” , de N ew  Y o rk .

13. N um  país como o nosso, em  que  tudo  depende p rí- 
m àriam en te  da p ró p ria  educação do povo, um a en tidade  
do tip o  indicado produzirá , necessàriam ente, os m ais com ­
pensadores frutos, podendo aca rre ta r um a v erdadeira  “rev o ­
lução in d u stria l” , d en tro  da p ró p ria  “revolução” que a tu a l­
m ente  se processa.

14. Assim  en tendendo, tenho  a honra  de so licitar de 
V . E x c ia . a  indispensável au torização p a ra  p rom over a 
criação da en tidade  em  aprêço, subm etendo a V . E xcia. o 
p ro je to  de  decreto-lei anexo .

A proveito  a oportun idade  p a ra  renovar a Vossa E xce lên ­
cia os p ro testos do m eu  m ais profundo  respeito . —  L u a  
S im õ es Lopes, p residen te.

A COMISSÃO DESIGNADA

. O Presidente do D . A . S . P . ,  de acôrdo com o 
art. 2.° do Decrèto-Iei n.° 6 .693  acima transcrito, 
designou a seguinte Comissão para auxiliá-lo no 
desempenho das atribuições a jêle cometidas pela 
referida l e i :

A bgar R en au lt; A lfredo N asser; Arízio de V iana; A sté- 
rio D ard eau  V ieira; B enedito  Silva; Carlos A lberto  Lúcio 
B itten co u rt; C arlos M edeiros Silva; E u v ald o  Lodi; Fáb io  
P rado ; F e lin to  E p itácio  M aia; Francisco  M atarazzo  Jú n io r; 
F rederico  H erm an n  Jú n io r; G uilherm e G uinle; H en rique  
D orringos R ib eiro  B arbosa; H orácio  L afer; Jo ão  A lberto  
L ins de B arros; Jo ão  C arlos V ital; Jo ão  D a u t de  O liveira; 
Jo ão  M arques dos R eis; Jo aq u im  R ufino  R am os Ju b é  J ú ­
nior; Jo rg e  F e lip e  K afu ri; Jo rg e  O scar de  M elo  F lores; 
Jo sé  C arneiro  F e lipe ; Jú lio  de  B arros B arre to ; L ino Leal 
de Sá P ere ira ; M anoel B ergstrõm  L ourenço F ilho ; M . A. 
T eixeira  de F re ita s; M ario  B itten co u rt Sam paio; M ario  da 
B rito ; M oacir R ib eiro  Briggs; M urilo  B raga de  C arvalho; 
N apoleão A lencastro  G uim arães; P au lo  d e  Assis R ibeiro ; 
P au lo  de L yra  T avares; R afae l X avier; R o b erto  Sim onsen;

X
Sam uel R ibeiro ; T eodoro  A rthou .

Cursos de Administração Púbis ca no Paraguai

A missão de técnicos brasileiros enviada ao P ara­
guai por solicitação do Governo do país amigo, a 
fim de colaborar na reforma adm inistrativa ali em­
preendida, deu cabal desempenho à tarefa que lhe 
foi com etida. J á  regressaram1 'os Srs. M oacir 
Etiggs, M ário B ittencourt Sampaio e Oscar Vitori- 
no M oreira, permanecendo ainda em Assunção o 
Sr. Cleantho de Paiva'L eite , que acom panhará por 
algum tem po os trabalhos de execução das medi­
das sugeridas pelos técnicos do D . A . S . P .  e ado­
tadas pelo Governo do P araguai. •'

Como um dos frutos da visita da missão bra­
sileira, o Govêrno do General Higinio MoVínigo

acaba de criar no \ serviço civil paraguaio, à seme­
lhança do que se fêz no Brasil, cursos de Admi­
nistração Pública. A inauguração dos referidos 
cursos teve lugar no dia 20 de junho último, em 
sessão solene que contou com a presença do P re­
sidente da República e de todq o Ministério. As­
sim noticiaram  o fato nossos brilhantes confrades 
de “E l Paraguayo”, de Assunção, em sua edição 
de 23 de junho :

“N a  ta rd e  de terça-fe ira , 20 do (corrente, foram  in au ­
gurados no T ea tro  M unicipal, pelo  S r . M in istro  da F a ­
zenda, D r .  R cgelio  E spinoza, os cursos sóbre O rganização 
A dm in istra tiva , com a praeença dos senhores : P residen t»
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da R epública, G enera l H iginio  M orínigo ; M in istro  do In ­
te rio r  e Ju s tiç a , C oronel A m ancio P a m p lie g a ; M in istro  
das R elações E xterio res e C ulto, D r . H oracio  C hiriani ; 
M in istro  da E ducação, D r . Ju a n  D ario  Quiroz ; M in istro  
da In d ú stria  e Com ércio, D r .  Ju a n  F é lix  M o ra le s ; M i­
n istro  da  Saúde P ú b lica  e  P rev idência  Social, D r . G erar- 
do B uongerm ini ; M in istro  da  D efesa N acional, G eneral 
V icen te  M a c h u ca ; M in istro  da  A gricultura, D r .  Ju a n  
P l a t e ; E m b aixador do B rasil, D r .  Francisco  N egrão de  
L im a ; C hefe do E stad o  M aio r do E xército , C oronel B e r­
nardo A randa ; P re fe i ta  M unicipal de Assunção, D on Al- 
fonso D os San tos ; C hefes de R ep artiçõ es da A dm inistra­
ção Pública , 'O ficiais do E xército  e M arinha, funcionários 
públicos e  jo rn a lis tas .

Às 15,30 horas, o S r .  M in istro  da Fazenda , em  ráp ida  
síntese, assinalou as transform ações cada d ia m ais ev iden­
tes e im periosas das a tiv idades do E stado , que o têm  tran s­
form ado n um  organism o com plicado no qual ja  não e pos­
sível a d m in istra r a coisa púb lica  sem  um  program a p ré- 
estabelecido , e laborado  p o r técnicos especializados, 'm e­
d ian te  u m a coordenação de serviços cada vez m ais racio­
nalizada, serviços êsses que devem  ser executados po r pes­
soal e fic ien te  e  Iprovidos d e  m ate ria l adequado . A cons­
c ien te  in te rp re tação  dêsse prob lem a decidiu  o G ovêm o a 
so licitar o concurso e a experiência do B rasil, adqu irida  
com  a aplicação d a3 norm as d e ' racionalização ad m in istra ­
tiv a  desde 1937, pa ís que  con ta  com  um  organism o espe­
cializado que  cen tra liza  o estudo  e a  solução desses pro­
blem as .

O Senhor M in istro  en tro u  acom panhado dos técnicos 
b rasileiros postos à  disposição de  nosso govêrno pelo  do 
E x m o . P resid en te  V a rg a s ; e d irigindo-se aos m esmos, ex­
pressou que  essa a ju d a  l já  se estava  p lasm ando em  reali­
dade  com o estudo  e  conversão dos program as de tra b a ­
lho em  três  in te ressan tes p ro jetos de  le is que seriam  b re ­
v em en te  ap resen tad o s . A crescentou que a contribuição  dos 
c itados técnicos se  pro longaria  a trav és de cursos sobre or­
ganização adm in istra tiv a , cu ja  inauguração dava lugar ao 
solene a to  que  se honrava  com  a presença ^do E xcelen tís­
simo S r . P re s id en te  da  R ep ú b lica .

E m  seguida, u saram  da pa lav ra  os técnicos 'da  m issão 
do D . A . S . P .  b ra sile iro . O s oradores foram  apresen tados 
pelo  S r . E n riq u e  M áas ( h ) ,  funcionário do M in istério  da 
F azenda, que  estivera  'n o  B rasil com issionado pelo  m esmo 
M in istério , p a ra  especializar-se em  estudos sobre adm in is­
tração  pú b lica  e organização do d ep artam en to  de  m ateria l 
incum bido de  cen tra liza r as com pras do E stad o .

E m  prosseguim ento , fo ram  exibidos dois film es, re la ­
cionados com  a seleção de  pessoal, a coordenação de ser­
viços1 ie a  com pra de m ate ria l p a ra  os serviços púb licos.

R eproduzim os a seguir o tex to  do discurso pronunciado 
pelo  dou to r M oacir R ibeiro  Briggs, D ire to r de  O rganiza­
ção e C oordenação do D asp  B rasileiro , que  se re feriu  em 
sua b rilh a n te  exposição às van tagens a lcançadas no B rasil 
com  a ap licação  do novo sistem a .

E m  edições poste ric res  darem os à  public idade  as con­
ferências p ronunciadas no m esm o ato  pelos senhores dou­
tores C lean tho  'de P a iv a  L eite  e O scar V itorino M oreira, 
referindo-se  ao conteúdo dos cursos que, desde quarta-fc-ira, 
en tra ram  a funcionar p a ra  os funcionários públicos .

O D IS C U R S O  D O  S R . M O A C IR  B R IG G S

“O G ovêrno do Paraguai, conhecedor da  reform a ad m i­
n is tra tiv a  que se vem  realizando  no B rasil, e dos resu l­
tados com  ela  já  alcançados, m anifestou  o desejo de  o b ter 
a  colaboração do G ovêm o brasile iro  no estudo  e p re p a ­
ração d e  um  plano de reorganização do seu serviço c iv il. 
As$im, quando  de sua v isita  ao  B rasil, o ilu s tre  D r. Sig- 
frido G ross Brow n, en tão  M in istro  da  E ducação , tev e  opor­
tu n id ad e  d e  p a rtic ip a r no exam e dos pontos fundam en ta is 
da re form a p ro je ta d a .,'

E m  conseqüência dessa v isita , foi form ulado  pelo  G o­
vêrno paraguaio  um  convite  ao do B rasil no sen tido  de 
serem  enviados alguns funcionários b rasile iros a  A ssun­
ção . Ê s te  convite  foi receb ido  pelo  D . A . S . P .  com  sa­
tisfação e orgulho, não  apenas po r se r m ais um a op o rtu ­
n idade de  e s tre ita r  os laços de  so lidariedade  e da  po lítica  
de boa v izinhança, m as tam b ém  por co n stitu ir a  m aior 
consagração da do u trin a  e da  experiência  q u e  vêm  ser­
vindo de base  à  reform a a d m in is tra tiv a  levada  a  efe ito  
pelo G ovêrno F ed era l b rasile iro .

E ssa  re fo rm a com eçou em  1936. A ndes da  L ei n .° 284, 
de? 28 de  ou tubro  de 1936, que reaju sto u  os quadros e os 
vencim entos dos funcionários públicos civis do B rasil, o 
funcionalism o federal achava-se d istrib u íd o  pelas re p a r ti­
ções públicas, constitu indo  pequenos quadros e, em  m u i­
tos casos, ocupando cargos isolados, sem  possib ilidade de  
acesso. A  m elhoria  d e  vencim en tos m ed ian te  prom oção 
era  d ific ílim a e m uitas vêzes não se sab ia  a  qu em  cab ia  
a prom oção, v isto  que os cargos tin h a m  denom inações as 
m ais diversas, sem  nenhum a correspondência com  a n a ­
tu reza  das funções exercidas.

O princíp io  fun d am en ta l d e ssa 'L e i foi o g rup am en to  dos 
funcionários po r profissão, constitu indo  carre iras  q u e  in ­
teg ram  grandes “q uadros” , facilitando  assim  as prom oções 
e, ao m esm o tem po, proporcionando m ais p e rfe ita  seleção 
d e  v a lo res. O esquem a é o segu in te  : d en tro  de cada  M i­
nistério  h á  u m  qu a d ro ;  êste  se  com põe de v á rias carreiras 
e estas d e  classes, sendo as classes fo rm adas de d e te rm i­
nado núm ero  de  cargos. A lguns Iquadros, todav ia , não po­
dem , po r sua na tu reza , co n stitu ir carreira e, sendo isola­
dos, caracterizam  um a função .

A tôdas as profissões nacsssárias ao serv iço  do E stad o  
correspondem  c a rre ira s ; os cargos d istrib u íd o s pe las re ­
partições em  núm ero  de te rm in ad o  co n stituem  a  lotação 
de  cada re p artiç ã o . O sistem a d e  lo tação p e rm ite  no táve l 
flex ib ilidade na m ovim entação  do  pessoal, p o rq u e  é  possí­
vel, sem pre que necessário , a lte ra r  por decre to  do P re s i­
d en te  da  R ep úb lica  os reg im entos in te rn o s das repartições 
e  red is trib u ir os cargos de  acordo com  as conveniências 
do serv iço .

A n o m enclatu ra  das funções públicas, an tes sem  n en h u ­
m a significação, foi, com  a  form ação d e  carre iras, a d a p ta ­
da  às a tribu ições reais do funcionalism o, reduzindo-se as­
sim  alguns m ilhares de denom inações a  m enos d e  duas 
cen tenas de  carre iras profissionais e  de  cargos iso lados. 
P o r  u m  sistem a engenhoso de supressão e criação de car­
gos em  v árias  classes (exceden tes e v a ca n te s ) , foi possí­
vel d a r às carre iras u m a e s tru tu ra  razoável, guardando  
m ais ou  m enos a form a de p irâm id e .
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T ra to u  tam bém , aquela  lei, do ingresso nos cargos p ú ­
blicos. Ê s te  passou a  ser feito , em  regra  geral, pe las clas­
ses iniciais, m ed ian te  provas que a testam , pelo  m enos, a 
capacidade in te lec tu a l m ín im a exigida, devendo o candi­
d a to  p ro v ar a inda  possuir os requ isitos físicos necessários 
ao exercício da  função . F o i êste  o pon to  de  p a rtid a  para  
um  critério  m ais cien tifico  de  recru tam en to  : o do exam e 
vocacional p ré v io .

E ’ que a serviço do E stad o  —  responsável pelos bens 
com uns da  N ação —  devem  es ta r  os m elhores elem entos 
do país, aqueles a  quem  caberá  a  honrosa responsab ilidade 
de o rien tar a coisa pública. A base  de ta l p rogram a é um  re­
cru tam en to  p e r fe i to ,1 e seus com plem entos são a garan tia  
de acesso e um a rem uneração razo áv e l.

G ran d em en te  m elhorado pela  institu ição  de  carreiras, 
foi o acesso regulado de form a eq u ita tiv a . O funcionário 
p ode  e sp e ra r-ju s tiç a , v isto  que  não m ais está  n a  d epen­
dência de  am paros políticos, e, sim, som ente, nos I casos de 
m erecim ento, da  aplicação de m étodos objetivos para  ap re ­
ciação de seu v a lo r. i

E , finalm en te , convém  ressa lta r a  precaução  d a  lei ao 
declarar que  a  criação de repartições e as reform as de 
serviços públicos não poderão  p e rm itir  nom eações con­
trá ria s  aos p rincíp ios gerais fixados, nem  tam pouco a isen­
ção de concursos p a ra  o p rov im en to  efetivo  dos cargos 
exercidos in te rin am en te  e cujo p reench im en to  defin itivo  
não  dispensa essa ex ig ên cia . •

E ’ ev iden te  que  nada  seria  possível l ap licar, no to can te  
às  inúm eras inovações da L ei n .° 284, sem  a criação de 
órgãos próprios, consultivos e deliberativos, tendo  a  seu 
cargcl o estudo  p e rm an en te  dos problem as, e colocados em  
plano  capaz de  lhes d a r um a visão de  cçn jun to  ind ispen­
sável à  concepção e realização de program as gerais.

Com  êsse objetivo, e ap roveitando  os ensinam entos 
que outros países nos trouxeram  sóbre o assunto, a m esm a 
L ei n .° 284 in s titu iu  o Conselho F ed e ra l do Serviço P ú ­
blico C ivil, Subord inado  d ire tam en te  ao P re sid en te  da  R e ­
p ú b lica . E s tu d an d o  a organização dos serviços públicos, 
prom ovendo a realização de concursos p a ra  o p reench im en­
to  dos cargos, organizando program as e nom eando bancas 
exam inadoras, estabelecendo  norm as e  prescrevendo con­
dições para  o exercício de  cargos e funções especializadas, 
e studando  a  possib ilidade de redução  dos quadres do fun ­
cionalism o e opinando, e n tre  outros assuntos, Isôbre no r­
m as e p lanos de  racionalização, p restou  o Conselho F ed eral 
re levan tes serviços à A dm in istração  Pública , pe la  in ten si­
dade  e am p litu d e  de I ação que lhe  coube* e x e rc e r.

. Assim , o que  era  preciso realizar, in ic ialm ente, no B ra ­
sil, foi realizado  e —  cum pre acrescen tar —  com  larga 
v isão  e coragem , 'vencendo a ro tin a  e a  trad ição  e  orien-. ' 
tandi/, no sen tido  do progresso, a organização dos serviços 
p ú b lico s .

N ão parou, m u ito  em bora, aí, a  fase constru tiva  na a d ­
m in istração  fe d era l. O G ovêrno, com  a prudência  e a re ­
flexão que a  m agn itude  do prob lem a exigia, continuou es­
tabe lecendo  m edidas necessárias à  p e rfe ita , com pleta  e 
racional organização da m áqu ina  ad m in istra tiv a , p o r cons­
titu ir  êsse assunto  p e rm an en te  p reocupação dos poderes 
p ú b lico s .

Fo i o que se verificou pela  expedição de Leis, D ecretos 
e C irculares, tendo  em  v ista  aperfeiçoar, Idesenvolver e  
com ple ta r o p lano  ad o tad o . Conseguiu-se desta  m aneira  
un idade de orientação, vontade de bem  serv ir e  um  p ro ­
gram a de a ç ã o . 'J á  se hav ia  conseguido m uito , m as não o 
suficiente, pois pesava a inda sôbre os serviços públicos o 
p ior dos m ales —  a in te rferên c ia  da  po lítica  p a rtid á ria  
—- asfixiando as organizações e desv irtuando-lhes as fi­
na lidades.

A soluçãa do prob lem a tornou-se m uito  m ais fácil quan­
do, em  10 de novem bro de 1937, foi m odificado rad ical­
m en te  o panoram a político do B rasil.

Com  o E stad o  N acional, o P o der E xecutivo  passou a  te r  
ingerência d ire ta  em  seus vários e d iferen tes órgãos. D es­
de en tão  a  in te ira  responsabilidade pe la  condução dos n e ­
gócios públicos cabe ao C hefe da  N ação que, Ipor sua  vez, 
conta com  elem entos indispensáveis para  o rien tar, coorde­
n a r e  fiscalizar os serviços do E stad o . O utro  não poderia  
t e r 's id o  o p rincíp io  constituc ional. O E stad o  m oderno é 
um  organism o vivo, p e rm an en tem en te  m obilizado e p ron­
to  p ara  a tu a r  em  q u alquer s e to r . P a ra  a lcançar êsses fins, 
precisa de órgãos especializados e bem  equipados, capazes 
de fazer com  que tôdas as a tiv idades nacionais obedeçam  
às d ire trizes do esp írito  renovador.

A ssim  nasceu o D ep artam en to  A dm in istra tivo  do Serviço 
P ú b lico . In stitu íu -o  a C onstitu ição  de 10 de  novem bro 
em  seu a rt. 67, e organizou-se o D ecreto-lei n.° 579, d e  30 
de ju lho  de  1938, como im p erativ o  da  nova ordem  de 
co u sas. N ão se conceberia o regim e, ta l  com o se acha de­
lineado  n a  C onstituição, sem  u m  órgão ativo , 'd ire tam en te  
subordinado ao P re sid en te  da  R epública, destinado a au ­
x ilia r o C hefe Suprem o do P a ís na delicada m issão que 
lhe  confiou expressam ente  a  C a rta  P o lítica , de superin ­
ten d e r a adm in istração  p ú b lica .

Se  e ra  ind iscu tível a  re levância  das funções a cargo 
do C onselho F ed e ra l do Serviço Púb lico  'C ivil, sobressai 
de  m an e ira  considerável a  im portância  da  m issão a trib u íd a  
ao órgão contro lador do Serviço C iv il. E  se an tes da  v i­
gência ;da C onstitu ição de 1C d e  novem bro, o Conselho 
era  ú til  e vantajoso , pode-se a tu a lm en te  a firm ar sem  exa- 
gêro que  o D . A . S . P . é  órgão im prescindível, ind ispensá­
vel ao funcionam ento  d a  m áqu ina  a d m in is tra tiv a . Isso 
porque, pondo de lado a elaboração e  fiscalização do orça­
m ento , cu ja  im portância  não é preciso ressa lta r, o D .A .
S . P .  tem  como função p rincipal - conseguir dos Serviços 
Públicos o m á xim o  d e  eficiência com  o ím áxim o  d e  eco­
nom ia . O E stad o  deve despender o m ínim o necessário  e 
o b ter o m aio r rend im en to  possível.

N ão 'é  em piricam en te  que  se h á  de chegar a êsse re ­
su ltad o . Só o estudo  profundo, de ta lhado , m eticuloso, de 
tôdas as repartições e estabelecim entos públicos, dos res­
pectivos m étodos e norm as de traba lho , da  padronização 
e abastecim en to  'd e  m ateria l, p o derá  lev ar a  resu ltados 
p o sitiv o s .

Ê ste, ju stam en te , o p rin c ip a l ob jetivo  do D . A . 9 . P .  :

o estudo porm enorizado dos serviços, das necessidades dos 
diversos estabelecim entos ta n to  no que  concerne ao pes­
soal quan to  ao m ateria l, p a ra  p ropor ao P resid en te  da 
R ép úb lica  as m odificações que  se  to rn a rem  ú teis e  neces­
sárias.



NOTAS 141

M uito  já  se fêz desde O utubro  de 1936 : a  fixação de 
norm as p a ra  a seleção de candidatos a  cargos públicos, 
a padronização do m ateria l, a  lei orgânica do pessoal ex- 
tran um erário , o regu lam ento  de  ^promoções, a- lei sôbre 
consignações em  íô lhas de pagam ento , a  criação de  órgãos 
de adm in istração  geral nos m inistérios, reform as com pletas 
de  repartições, a lém  d e  outros traba lhos d e 'r e a l  valor p a ra  
a  adm in istração  federa l b rasile ira .

C êrca de 80.000 cargos e funções são hoje preenchidos 
m ed ian te  rigorosas- provas de seleção, pelas quais se ap re ­
ciam  a inteligência, os conhecim entos e as aptidões dos 
c an d id ato s aos em pregos públicos. P a ra  se te r  um a ideia 
da confiança do púb lico  no sistem a de seleção m antido  
pelo D .A .S.P., b asta  saber que o núm ero de candidatos 
inscritos em  1937 foi apenas de 140, ao passo que os ins­
critos em  1943 a lcançaram  a e levada c ifra  de  4 0 .0 0 0 .

C onstitu i tam b ém  am ostra  e loqüente  da a tiv id ad e  do 
D .A .S.P.,no cam po da seleção, o aum ento  do núm ero de  
concursos e p rovas de hab ilitação  realizados desde 1937 
a té  1940. No p r im e iro 'a n o  de funcionam ento  do Conselho 
Federal, apenas trê s  concursos foram  iniciados e  nenhum  
in te iram en te  concluído; êsse núm ero subiu  a 11 em  1938 
e alcançou 239 no a n o 1 passado, dos quais 204 in te iram en te  
conclu ídos.

O grande in teresse  despertado  pelos cursos do D .A .S.P. 
revela-se no e levado núm ero  de 6.384 a lunos inscritos em  
1943, dos quais 3.387 hom ens e 3.097 m ulheres. O D.A .S.P. 
d is trib u iu  g ra tu itam en te  aos alunos 98.289 folhetos de 
resum o das aulas, enquan to  que  o núm ero  de  folhetos 
de provas de aperfe içoam ento  a lcançou 16.671.

N esta  ráp id a  exposição procuram os exem plificar as ino­
vações p rofundas e  ao m esm o tem po  p ru d en tes  'com  as 
quais o P resid en te  G e tú lio  V argas transform ou a fisiono­
m ia do serviço federa l brasileiro , m ed ian te  reform a que, 
longe de  e s ta r  te rm in ad a , prossegue cada d ia  com  m ais 
a rdo r e m aio r firm eza, serv ida pela  experiência ad qu irida  
no  curso do trab a lh o  já  re a liz a d o . O q u e . se d estaca  p re ­
p o n d eran tem en te  d u ran te  todo  êsse 1 período é o ex trao r­
d inário  sen tido  de  previsão  a liado  ao realism o que fêz com 
q ue  o traba lho , em  tôdas as suas fases, assentasse no te r ­
r e n o 'já  conquistado e p reparasse  a  e tap a  seguin te .

Nos ob jetivos que  sucessivam ente  se propõe e nos re ­
su ltados que  se vão alcançando, tem  essa. obra  o  m érito  
incontestável de  ir  vencendo g radualm ente, pelo  exem plo 
e pelos resultados, as resistências inev itáve is geradas pelo 
ce tic ism o .

Sem  dúvida, não  é  possível d is tin g u ir en tre  as necessi­
dades do E stad o  e da  ^Administração, que  deram  origem  à 
reform a, e  as conseqüências que  d a  re fo rm a re su lta ram  
p a ra  o m esm o E s tad o . Isso co nstitu i processo em  que 
am bas as fases se 'in flu en ciam  m utuam en te , e  as conse­
qüências de  ho je  fo rm arão  as fontes das novas necessida­
des de  am an h ã .

M as em  suas repercussões im ediatas, podem os assinalar, 
a lém  das que, sob a  form a de garan tias e exclusão das 
contingências ex tranhas ao p róprio  in teresse  da ad m in is­
tração , b enefic iam  o funcionário  —  aquelas que  a tingem  
o p ú b lic o . C u m p re  considerar q u e  o E stad o  m an ifesta  
sua a tiv id ad e  sob dois aspectos d istin tos : pela prestação

de serviços .e pela in tervenção  na ordem  econôm ica ’ e 
so c ia l. ,

N o prim eiro  caso, age como educador, como san ita rista , 
como constru to r e re a liz a d o r ; 'no segundo, com o d is tr i­
bu ido r de  justiça , com o o rien tad o r das a tiv id ad es eco­
nôm icas e sociais. Ê sses dois aspectos não se excluem  e 
a lguns dos exem plos têm  'c arac te rís ticas  de  am bos. P o r 
sua vez, o c idadão p e ran te  o E stad o  assum e, de  u m  lado,
o p ap el de  con trib u in te  fornecendo lhe  os recursos f in an ­
ceiros p a ra  sua a tuação  ; de  outro, o de  c liente, recebendo 
os serviços que  aqu êle  lh e  p re s ta  e  tendo  sua v ida  e a da 
com unidade p o r ê le  d isc ip linadas e im pu lsionadas. Com o 
con tribu in te , seu m a io r ' in terêsse  é  o do m áxim o ren d i­
m ento  e o da  aplicação honesta  de seu d in h e iro ; como 
cliente, o d e  ser bem  servido, isto  é, que  os serviços sejam  
efic ien tes • e econôm icos.

E  não é o u tra  cousa o que  a  re form a dos serviços ad ­
m in istra tivos no B rasil p rocura  da r ao público  m ed ian te  a 
constituição de organism os adequados áo desem penho  das 
funções do E stad o  e  a  racionalização dos serv iços. Ê sses 
são os ob jetivas para  os quais está» d irig ida  a a tiv id ad e  do 
D . A . S . P .  do B rasil, a través de  suas d iferen tes divisões 
e serviços.

E  como dem onstração viva de  algum as a tiv id ad es do 
D . A . S . P . ,  vam os agora ap resen ta r  um a c u rta  pelícu la  
pe la  qual os funcionários do P arag u ai poderão  ap rec ia r 
alguns aspectos do funcionam ento  do D . A . S . P . e  te r  rá - . 
p ida  im pressão  do trab a lh o  que estam os realizando  no 
B ra s il .

A seguir, o u tra  sôbre a  exposição com em orativa  do 5.° 
an iversário  do D . A . S . P .  N esta  exposição se exibem  os 
trab a lh o s de  um a d as D ivisões do D ep artam en to , a  D iv i­
são do M ateria l ; a trav és do film e, podem  ser ap rec iadas 
as van tagens decorren tes dos estudos da padron ização  de 
m ateria l e  sim plificação do processo de com pra, que  estão 
a cargo d a  c itad a  D iv isã o .

Senhores : Faço votos no sentido  de que  a im agem  de 
nossas realizações possa co n stitu ir um  estím ulo  p a ra  que  
os funcionários dêste  país con tinuem  sem  desfalecim ento  
a co n trib u ir com  seu esforço, dedicação e  esp írito  de  sa­
crifício  p a ra  a g randeza e o progresso da te r ra  g u a ran i” .

A ALOCU ÇÃO D O  S R . C L E A N T H O  D E  PA IV A  
L E IT E

“A C iência d a  A dm inistração  a in d a  não conseguiu li­
berta r-se  in te iram en te  de ou tros se to res do conhecim ento  
que trad ic io n a lm en te  m erecem  a p re fe rên cia  dos estud io­
sos, p rin c ip a lm en te  o D ire ito  A d m in is tra tiv o  e  a  C iência 
P o lític a . * ,

E n tre tan to , várias c ircunstânc ias in flu íram , nos últim os 
qu aren ta  anos, p a ra  to m a r  im presc ind íve l o estu d o  da  ad­
m in istração  com o d isc ip lina  au tô n o m a . E m  prim eiro  lu ­
gar, esta  o progresso  técn ico  do m undo  m oderno, que  m o­
dificou rad ica lm en te  o aspecto  das a tiv id ad es governa­
m en ta is . )

H o je  em  dia, o E stad o  não u tiliza  apenasi pena  e papel ; 
u tiliza  tam b ém  m áq u in as de escrever e  de  calcular, de  es­
ta tís tic a , tele fone , u tensílios m ecânicos e  apare lhos os 
m ais d iv e rso s .
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A n terio rm en te  o E stad o  tin h a  po r m issão apenas ga­
ra n tir  a ordem  e assegurar a aplicação do d ire ito  ob jetivo  ; 
hoje, desem penha um  sem -núm ero de a tiv idades, tôdas elas 
especializadas, exigindo p a ra  seu desenvolvim ento  um a or­
ganização tam b ém  especializada e técnicos dos m ais d ife­
ren tes conhecim entos.

0  E stad o  de ho je  é  industria l, com erciante, criador e 
até, po r vêzes, h o te le iro ; ed ita  film es cinem atográficos, 
im prim e periódicos e livros, fabrica  álcool, p roduz v aci­
nas em  seus laboratórios, in sta la  serviços hosp italares, ex­
plora  v ias férreas, e tc . ,  tudo  isso p ara  p re s ta r  aos c ida­
dãos as d ife ren tes  espécies de serviços que se supõe deva o 
E stad o  organ izar e m an ter, pois, como disse um  professor 
norte-am ericano, “ todo m undo espera  que  o E stad o  faça 
a lgum a coisa em  seu favor, a inda quando rece ia  que o faça 
em  excesso” . •

Assim, a  em presa  que  se cham a E stad o  é  u m  organis­
m o com plexo e  difícil, a  'realização  dos serviços públicos 
um a ta re fa  nada  leve e o funcionário  público, profissional 
e p erm anen te , é hoje a figura  m ais típ ica  e rep resen ta tiv a  
do E stad o  M oderno, segundo a frase  de G riff ith .

N este  ráp ido  curso que o G overno do P arag u ai m e con­
cedeu  a  honra  d e  p roporcionar aos funcionários dêste  país, 

, procurarem os, no curto  espaço de tem p o  de que vam os 
dispor, exam inar a lguns dos aspectos m ais im p o rtan tes da 
adm in istração  p ú b lic a .

T rês assuntos p rincipais constitu irão  o ob jeto  do nosso 
trab a lh o  :

1 —  P rin c íp io s c ientíficos que  regem  a organização dos 
serviços públicos e aspectos p rá ticos de  sua aplicação na 
racionalização a d m in is tra tiv a .

I I  —  O prob lem a do pessoal, condições q u e  devem  exis­
t i r  p a ra  que os em pregados do governo possam  exercer 
suas funções com  efic iência .

I I I  —  T eo ria  do  orçam ento, como se elabora  a 'p ro p o s ta  
o rçam en tária  e como se con tro la  a  sua execução . P r in ­
cípios da  C iência das F inanças re la tivos ao o rçam en to .

C om eçarem os pelo  estudo  do conceito  am plo  de adm i­
n istração  pública , isto  é, do con jun to  d e  “a tiv id ad es que 
tê m  p o r ob jetivo  a execução e  a ap licação  do d ire ito  p ú ­
blico ta l com o fô r estabelecido  pelos poderes com peten­
te s” . V erem os as analogias e  as d iferenças en tre  a  ad ­
m in istração  pública  e  a  adm in istração  particu la r, e a  in ­
fluência  q u e  a  racionalização da indústria , operada  no 
fim  do século X IX , tev e  no a tu a l m ovim ento  de  renova­
ção da adm in istração  p ú b lica . Nossos pontos de  re fe rên ­
cia serão as dou trinas de F .  W.. TajrJpr e H en ri F ay o l.

D epois’ estudarem os os dois p rincíp ios fun d am en ta is da 
ciência da  organização : a div isão  do trab a lh o  e a  coorde­
n a ç ã o ; e os outros p rincíp ios e norm as que se ap licam  
sem pre que há  um a conjugação de esforços p a ra  a  're a li­
zação de certo  fim  : au to ridade , responsab ilidade, un id a ­
de de com ando, p revalênc ia  do in terêsse  geral sôbre  o 
p articu la r, e tc .

B aseados nesses p rincíp ios ex istem  vários tipos de orga­
nização, q u e  são as norm as segundo as quais se pode dis­
tr ib u ir  a au to ridade  e  assegurar a coordenação do tra b a ­

lho em  u m  organism o q u a lq u er. Ê sses tip o s variam  se­
gundo m agnitude e a na tu reza  do serviço que  se quer 
o rgan izar. Assim, p a ra  organizar u m  dep artam en to  de 
Fazenda, adotam os um  tipo, e p a ra  organizar um  serviço 
de na tu reza  industria l —  como a Im prensa  N acional ou a 
C asa da  M oeda —  escolhem os outro  t ip o . <

A lém  disso, verem os em  nosso cnrso como devem  ser 
d iv id idas e depois agrupadas as d iferen tes a tiv idades do 
E stado , os 'critérios que se deve seguir ao c ria r as re p ar­
tições, os dep artam en to s e  os m in isté rios . Os d iferen tes 
p rincíp ios p ara  o agrupam ento  das a tiv idades, bem  como 
os diversos tipos d e  organização, têm  suas van tagens e 
desvantagens, e são ap licados em  função do serviço que se 
p re ten d a  organ izar.

D epois que estudarm os a  adm in istração  pública  do pon­
to  de  v ista  da  organização, passarem os ao elem ento  que 
faz funcionar a m áquina do E stado  : o pessoal.

A fim  de que os serviços públicos sejam  realizados com 
eficiência, é preciso  que o govêrno d isponha de funcio­
nários com petentes, dedicados e  honestos. P a ra  tan to , os 
cargos públicos devem  ser preenchidos por candidatos cujo 
v a lo r ha ja  sido com provado, de antem ão, em  concursos 
franqueados ex tensivam ente  a  todos os c idadãos. U m a 
vez ingressos, deve-se assegurar-lhes condições de esta ­
b ilidade  p a ra  que possam  trab a lh a r com  honestidade, c ri­
té r io  e com  independência  dos p artidos !ou facções p o líti­
cas . E studarem os em  nosso curso os m eios de assegurar 
ta is  condições, isto  é, quais os processos de que o E stad o  
lança m ão p ara  o b ter êsses e lem entos ou exercer o n e ­
cessário contro le sôbre suas a tiv id ad es, i

Após estudarm os o p rob lem a do pessoal, passarem os a 
analisar o processo de p reparação  do orçam ento  e de con­
tro le  de  sua; execução.

O assunto  é am plo e pon isso estudarem os som ente  03 

pontos p rincipais, o que m e dispensa de dizer-lhes que  
não p re tendo  ensinar m uitas coisas. F a la re i sôbre os p ro ­
blem as que a A dm inistração P ú b ü ca  ap resen ta  e sôbre 
as soluções indicadas pe la  ciência e  pela  experiência de 
outros p o v o s .

C aberá  aosi funcionários paraguaios escolher dessas so­
luções e resu ltados alheios o que fô r adequado  aos seus 
p róprios p ro b lem as” .

A E X P O S IÇ Ã O  D O  S R . O SC A R  V IT O R IN O  
M O R E IR A

“A presen tado  por Sua E x c ia . o Senhor M in istro  da 
F azenda, tenho  a honra  d e  d irig ir-lhes a  palav ra, em  reu ­
nião  que  m e ficará  ino lv idàvelm ente  gravada no coração.

C abe-m e o p razer de  expor n esta  cu rta  alocução a pa rto  
q ue  m e  toca  nos cursos que  agora se in ic iam . A pa lestra  
v ersará  sôbre dois tem as im p o rtan tes :

—  A A dm inistração de m ate ria l no Serviço Público; a o

—  O rçam ento  do M a te r ia l .

Os tópicos que desenvolverei op o rtu n am en te  a  m eus 
colegas são os seguintes, e por êles os senhores poderão 
av aliar a verd ad e ira  m agn itude  da m até ria  a ser t r a ta d a .
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E is o p rogram a :

O significado ad m in istra tivo  da expressão —  m ate ria l
—  no B rasil, e da p a lav ra  —  p rocurem en t —  n a  A m érica 
do N orte .

/ ts  etapas do  trabalho

D eterm inar, quando se apresen ta  a necessidade, a quem  
com pete  a prov idência  do fornecim ento  'e a quem  cabe 
ad q u irir  os m a te ria is .

E spera do órgão central

P articu larid ad es : do trab a lh o  d e  ordem  g e ra l.

a )  o conhecim ento  das n ecessidades ;
b )  o estudo  do m ate ria l de  uso nos se rv iço s;
c )  a sim plificação dos tipos e  a un ifo rm idade  da  no­

m en c la tu ra  ;
d )  a un iform idade dos m a te r ia is ;
e ) a estandard ização  e a  especificação ;
/ )  o contro le  de  g aran tia  de qua lid ad e .

A u tilização de  m ate ria is nacionais e o recurso da im ­
portação  .

E stu d o  da posição do E stad o  p e ran te  a  concorrência 
e a  p ropaganda  com ercia is.

A  liv re  concorrência com o m eio de  m elhoria  d a  qua­
lidade  e da baixa  dos p reços.

O E s tad o 'co m o  o rien tad o r da  in dústria  p rivada  por m eio 
d e  suas aquisições.

O s e lem entos in form ativos que o com ércio e a  iadús- 
t r ia  fornecem  ao (E stado, po r m eio das cotações de  bôlsa, 
do com ércio e outros m eios d e  d ivulgação.

A pro teção  do E stad o  ao p ro d u to r h o n esto . Com o im ­
p e d ir  a  concorrência d eslea l. '

As m arcas, pa ten tes , priv ilégios e  as exclusiv idades. 
A té  que  pon to  deve  o E stad o  ace ita r as p re ferências .

O fornecedor do G ovêm o com o pad rão  de honestidade.

O exem plo inglês.

A  com pra

a )  P rinc ip ios fu ndam en ta is

b )  E fic iênc ia
■ •  • j  ■­c ) F a to res q u e  os agentes devem  considerar :

1 . Econôm ico
2 . F inanceiro
3 . Psicológico
4 . U rgência
5 . D istân c ia  p a ra  a  d istribu ição

d )  A u to rid ad e  e responsab ilidade do agen te  com prador
e )  P reços
i )  L ugar de ob tenção  da m ercadoria  e  do fornecim ento
Ê) F lu tuações do m e rc a d o ; épocas

h )  1. Q ue se deseja com prar ?
2 . Q uando ?
3 . O n d e ?
4 .  D e  quem  ?
5 . D e que  m odo ?
6 . E m  que condições ?
7 . Com o pagar ?
8 . Com o se v e rifica  a  en trega  ?
9 . Com o fiscalizar a q u an tid ad e  e  a  q ualidade  ?

10. E m  que  época ?

/ )  O papel re lev an te  da  com pra no  Serviço Púb lico  
/ )  O n ível em  que  en con tra  o agen te  com prador

O E stado  F ederal B rasileiro com o C om prador

1. N oção h istó rica  ' ,
2 . Código d e  C o n tab ilid ad e  P ú b lica
3 . Legislação específica
4 . O reg im e de ad ian tam en to s <
5 . O E stad o  com o concorren te  no m ercado
6 . Processos de com pra

a )  Concorrência pública
b )  C oncorrência ad m in istra tiv a  

'  c )  C oleta de preços
d )  E d ita is
e )  A nulação d e  atos
i )  Cauções de  garan tia  

Ó) Execução da com pra 
h )  P agam ento

7 . R eg im e p ara  os serviços ind u stria is  do E stad o
8 . O rien tação  cen tra l a ting indo  a  esfera estadual, coor­

denando  a tiv idades e estabelecendo un ifo rm idade  de  
m éto d o s.

A  com pra racional

(Segundo  os norte-am ericanos —  com pra c ien tífica )

A centralização p e rm ite  :

1. Pessoal especializado ;
2 . M en o r custo  d e  p e sso a l;
3 . M aiores lotes de  c o m p ra s ;
4 P rev isão  de gastos ;
5 . C lassificação e o rdenação ;
6 . A rm azenam ento  dos m ate ria is  de  uso f req ü e n te .

O s resu ltados que serão obtidos :

Técnicos,
E conôm icos e 
F in an ce iro s.

A  organização do sistem a  d e  m a teria l  

Sua  origem  e  sua constitu ição  a tu a l.

O rçam ento  c!o m a teria l

O orçam ento  com o p rogram a d e  G ovêrno
/

1. P rep a ração  do orçam ento  do m ate ria l nas R e ­
p artições

2 . A preciações da  p roposta  :

P e lo  M in istério  e pelo  órgão de o rçam ento
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3 . E laboração  do orçam ento

4 .  E xecução do orçam ento , com preendendo : 
R egisto  e  d istribu ição
A plicação 
C o n tro le .

—  R eflexo da organização do sistem a de m ate ria l no 
estudo e elaboração orçam en tária

—  Os benefícios financeiros

—  A verd ad e  orçam en tária  como resu ltan te  da pe rfe ita  
coordenação do sistem a

P a iíe  específica

D epósitos ,
O rganização
Funcionam en to
G uarda
C onservarão
D istribu ição
R eg istro  de  escrituração 
B alanço

Fundo  de m ovim ento
Provisão de consum o ; p au tas  de  consum o e
Precauções contra acidentes
D eteriorações
Incêndios
E nvelhecim ento
Desvios, e tc .

\

D esperdício

Suas causas e como ev itá -las.

Recuperação

O que deve ser re c u p e ra d o ;
A preciação financeira  dos resultados ;
M a te ria l excedente e sua re d is tr ib u iç ã o ;
C apita l de  m ovim ento .

Ê ste  é o p rogram a que espero poder desenvolver, g ra­
ças à  boa vontade, à  in teligência e à com preensão que 
tenho  encontrado n a  T e rra  G uaran i, a  p a r da acolhida que 
m e foi d ispensada e que agradeço sinceram en te .

M uito  obrigado” .

Exposição de Edifícios Públicos

T erá  lugar d u ra n te  a p rim e ira  qu inzena do m ês de 
agôsto corren te, a E xposição de  E difíc ios Públicos Federais, 
p a tro c in ad a  pelo  D ep artam en to  A dm inistra tivo  do Serviço 
Público , a  qual p ro m ete  o b ter o m esm o sucesso que  as expo­
sições lançadas an te rio rm en te  pelo  re ferido  órgão da A dm i­
n istração . • -

E m  um a época de in ten sa  a tiv id ad e  co n stru tiva  do país, 
em  que se fom entam  os m eios de tran sp o rte , criam -se novas 
in dústrias e a produção, em  seus m últip los aspectos, in te n ­
sifica-se po r todo  o te rritó rio  nacional, n ad a  m ais lógico 
que  o G ovêrno procurasse  acom panhar e incen tivar o surto  
geral, com  um  vasto  p rogram a de obras assistenciais, quer 
d e  c a rá te r social, em  que av u ltam  as in ic ia tivas ligadas à 
saúde e à educação, quer de n a tu reza  econôm ica, en tre  as 
q uais se destacam  as destinadas a  o rien ta r a  racionalização 
da produção, com o sejam  as de  pesquisa  e  experim entação  
agrícola, e  as d iversas fo rm as de colaboração e fetiva  com 
as a tiv idades p ro d u tiv as p riv ad as .

T a l program a, en tre tan to , desenvolve-se com  a procura 
de zonas adequadas aos fins que se tem  em  vista, o que não 
ra ro  de te rm in a  a  localização das obr^s em  pontos a fa s ta ­
dos dos centros populosos, c ircunstância  que, em  face das 
d ificu ldades de  com unicações do país, orig ina um  quase 
geral, desconhecim ento  da ação governam ental neste p a r ti ­
cu la r.

Assim, a grande m aioria  da  população  do pa ís ignora 
que, de 1932 p a ra  cá, e m ais in ten sam en te  a p a r tir  de 
1937, fo ram  a tacados im p o rtan te s  setores assistenciais, com 
a execução de obras de  construção e d e  reform a, re la tivas 
aos seguintes edifícios :

i

25 p reventórios p a ra  filhos de lázaros (auxílios à 
F . S . A . L . D . C . L . )

4 p reventórios p a ra  crianças débeis 
18 centros de saúde
3 m atern idades 

31 leprosários
13* sanatórios p a ra  tuberculosos

5 hosp itais psiqu iá tricos .
2 hosp itais de clínicas
2 hosp itais diversos 
5 in stitu to s de  saúde especializados
1 escola secundária  tipo

11 escolas superiores
17 escolas profissionais 
10 aprendizados agrícolas

1 b ib lio teca
2 institu ições educativas 
5 estabelecim entos penais 
2 p a tro n a to s agrícolas

18 fazendas e postos experim entais de criação
5 postos agrícolas diversos

19 centros de  experim en tação  agrícola
1 in stitu ição  de fom ento  e defesa agrícola
6 en trepostos
8 colônias e núcleos agrícolas
2 exposições agropecuárias
2 hortos flo resta is
3 p a rques nacionais
2 frigoríficos ,
1 estação de expurgo
2 fábricas
3 estabelecim entos in d ustria is diversos


